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TERMO DE CONTRATO ADMINISTRATIVO N. 
002/2025, QUE ENTRE SI CELEBRAM O MUNICIPIO 
DE BOM CONSELHO/PE E A O ESCRITORIO BRUNO 
DE FARIAS TEIXEIRA SOCIEDADE DE 
ADVOCACIA, PARA PRESTACAO DE 
CONSULTORIA E ASSESSORIA JURIDICO- 
ADMINISTRATIVA E JUDICIAL EM DIREITO 
ADMINISTRATIVO € MUNICIPAL. 
INEXIGILIBIDADE N° 003/2025. 

CONTRATANTE: O MUNICIPIO DE BOM CONSELHO/PE, Pessoa Juridica de Direito Público 
Interno, inscrito no CNPJ nº 11.285.954/0001-04, com sede na Rua Vidal de Negreiros, Centro, Bom 

. Conselho/PE, por seu representante legal o Sr. Edézio Ferreira dos Santos Filho, inscrito no RG 6175859 

e CPF/MF 052.379.224-73; 

CONTRATADA: BRUNO DE FARIAS TEIXEIRA SOCIEDADE DE ADVOCACIA, inscrita no CNPJ n® 

30.754.175/0001-55, sediada Av. Flor de Santana, Empresarial Flor de Santana, n® 357, nº 404, 

bairro, bairro Parnamirim, Recife/PE, CEP.: 52.060-290, representada neste ato pelo BRUNO DE 

FARIAS TEIXEIRA, brasileiro, casado, advogado, inscrito na OAB/PE sob nº 23.258; 

Os CONTRATANTES celebram, por forga do presente instrumento a contratacdo de escritério de 

advocacia com especialidade em CONSULTORIA E ASSESSORIA JURIDICO-ADMINISTRATIVA 
E JUDICIAL ESPECIALIZADA EM DIREITO ADMINISTRATIVO E MUNICIPAL, visando atender 
as necessidades do Municipio de Bom Conselho/PE, o qual se regera pelas disposições da Lei n® 14.133, 
de 01 de abril de 2021, e demais normas legais aplicveis, mediante as seguintes cláusulas: 

CLAUSULA PRIMEIRA — DO OBJETO 

1.1. Obriga-se a CONTRATADA por forca deste instrumento, a prestar servigos juridicos 

especializados para: i) apoio juridico as Secretarias Municipais, à Controladoria Geral, através da 
elaboração de normativos e pegas internas ou de resposta aos Órgãos de Controle estaduais e federais; 

ii) Assessoria ao Municipio e aos seus gestores em demandas dos Tribunais de Contas do Estado de 

Pernambuco e da Unido com confecgdo de pegas e defesas, inclusive orais; iii) em apoio & Procuradoria 

Geral do Municipio atuar em eventuais agdes/processos judiciais e extrajudiciais junto órgãos estaduais 
. ou federais, bem como junto a justica comum e federal, no primeiro, segundo grau e/ou nas instancias 

superiores. Iv) Ingressar com agdes judiciais estratégicas para o Municipio, de reconhecimento de 
direitos ou de cobranca de valores, contra a Unido Federal, em especial de restituição de valores não 
repassados, onde, se houver ganho patrimonial para o Municipio, havera o percentual de 20% (vinte 

por cento) sobre o éxito final, a titulo de honorarios advocaticios. 

CLAUSULA SEGUNDA - DA EXECUCAO 

2.1.  Sempre que julgar necessario, a Contratante solicitard, durante a vigéncia do contrato, a 

2.2.  execucdo dos servicos na quantidade necessaria, mediante a elaboração do instrumento 
contratual. 

2.3. — O contratado se obriga a executar o servico imediatamente, logo após a assinatura do contrato. 

2.. Os serviços compreendem: 

2.4.1. Consultoria permanente/contínua: 

.4.1.1. Representacdo Judicial e/ou Administrativa do Municipio em processos estratégicos ou que 
tramitem nos Tribunais de Contas do Estado e da Unido, bem como em processos que tramitem nos 
Tribunais de Segunda e Terceira Instancia. 
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2.4.1.2. Auxilio na elaboração de respostas aos órgãos de controle; 

2.4.1.3. Auxilio na elaboragdo de defesas aos drgaos de controle, tribunais de contas (TCE e TCU), assim 
como perante os órgãos conveniados com esta Prefeitura (convénios firmados sobre a gestdo das 
Secretarias Municipais); 

2.4.1.4. Com auxilio e orientagdo em demandas juridicas de Direito Público de maior complexidade 
técnica, econdmica e estratégica das Secretarias Municipais; 

2.4.1.5. Suporte Consultivo à gestdo municipal, em matérias de maior complexidade ligadas aos 

temas/areas do direito delineadas. 

2.4.1.6. Assessoria e consultoria na defesa dos interesses do municipio, na apresentação de defesas, 
recursos, intervengdes orais, bem como todos os atos processuais adequados para tanto, em processos 

administrativos: 

a. Processo de Prestagdo de Contas; 

b. Processo de Tomada e Prestação de Contas Especial; 

c. Processo de Auditoria Especial; 

d. Processo de Destaque; 

e. Processo de Denúncias; 

f. Medidas Cautelares; 

g. Processo de Auto de Infracdo; ou 

h. Qualquer outra medida contra o municipio; 

2.4.1.7. representar o municipio em eventuais agdes/processos judiciais e extrajudiciais junto à justica 

comum e federal, no primeiro e segundo grau e nas instancias superiores. 

CLAUSULA TERCEIRA — DO VALOR DO CONTRATO 

3.1. O valor global deste contrato é de R$ 246.000,00 (Duzentos e quarenta e seis mil reais) 

anuais. 

3.2. Os valores dos servigos contratados sdo os constantes da proposta comercial da CONTRATADA: 

3.3. O contrato sofrera reajuste medido pelo IGP-M, ou outro indice capaz de refletir a efetiva variação 
dos custos dos insumos relacionados ao objeto contratual. 

3.3. O primeiro reajuste sera concedido um ano apds a assinatura do contrato, levando em conta a 
variagdo do indice pactuado entre a data de apresentagdo da proposta e do primeiro aniversario do 
contrato; os proximos reajustes ocorrerdo sempre nos aniversarios seguintes, aplicando-se a variação 
ocorrida no último periodo. 

CLAUSULA QUARTA — DA DESPESA 

4.1. O investimento com a presente contratagdo correra pelos recursos classificados na seguinte 

Dotagdo Orcamentaria, constante no orgamento vigente: 

Órgão orgamentdrio: 6000 - SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAGAO E GESTÃO PUBLICA 

Unidade orgamentaria: 6001 - GABINETE DO SECRETARIO 

Função: 4 - Administragdo 

Subfunção: 122 - Administração Geral 
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Programa: 405 - GESTAO DAS ATIVIDADES DA SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO E 
GESTAO PUBLICA 

Ação: 2.113 - MANUTENCAO DA SECRETARIA DE ADMINISTRACAO 

Despesa 618 3.3.90.39.00 Outros Servigos de Terceiros - Pessoa Juridica 

CLAUSULA QUINTA — DA VIGENCIA E DA EFICACIA 

5.1. Este contrato tem vigéndia por 12 (doze) meses, contados a partir da assinatura deste instrumento, 

com eficicia legal após a publicagdo do seu extrato no Didrio Oficial, a partir de quando as obrigagdes 
assumidas pelas partes serdo exigiveis, podendo ser prorrogado, conforme a legislacdo vigente. 

. CLAUSULA SEXTA — DOS ENCARGOS DO CONTRATANTE 

Cabe ao CONTRATANTE: 

6.1.1. Acompanhar e fiscalizar a prestagdo dos servigos; 

6.1.2. Proporcionar todas as facilidades para que a CONTRATADA possa cumprir com a obrigação dos 
servigos dentro das normas do contrato; 

6.1.3. Efetuar o pagamento à CONTRATADA, nos termos deste contrato; 

6.1.4. Aplicar 8 CONTRATADA as sangdes cabiveis; 

6.1.5. Documentar as ocorréncias havidas na execucdo do contrato; 

6.1.6. Fiscalizar o cumprimento das obrigagdes contratuais pela CONTRATADA; 

6.1.7. Prestar as informações e esclarecimentos atinentes ao objeto do Contrato que venham a ser 
solicitados pela CONTRATADA. 

6.1.8. Publicar os extratos do contrato e de seus aditivos, se houver, na imprensa oficial. 

CLAUSULA SETIMA - DOS ENCARGOS DA CONTRATADA 

. 7.1. Cabe a CONTRATADA o cumprimento das seguintes obrigagdes: 

7.1.1. Executar os servigos contratados obedecendo as especificagbes discriminadas no Termo de 

Referéncia; 

7.1.2. Assinar este contrato em até 5 (cinco) dias Uteis, contados da convocação para sua formalização 

pela contratante. 

7.1.3. Respeitar as normas e procedimentos de controle interno, inclusive de acesso as dependéncias 

do CONTRATANTE; 

7.1.4. Responder pelos danos causados diretamente à Administragdo ou aos bens do CONTRATANTE, 
ou ainda a terceiros, durante a execugdo deste contrato, ndo excluindo ou reduzindo essa 

responsabilidade a fiscalizagdo ou o acompanhamento feito pelo CONTRATANTE; 

7.1.5. Comunicar ao CONTRATANTE qualquer anormalidade constatada e prestar os esclarecimentos 

solicitados; 

7.1.6. Manter, durante toda a execugdo deste contrato, em compatibilidade com as obrigagdes por ela 

assumidas, todas as condições de habilitação e qualificagdo exigidas na contratagao; 

7.1.7. Arcar com as despesas decorrentes de qualquer infragdo cometida por seus empregados quando 

da execugdo do objeto contratado; 
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7.1.8. Reparar, corrigir, remover, servir novamente ou substituir, as suas expensas, no total ou em 

parte, os servigos recusados pelo CONTRATANTE, sem que caiba qualquer acréscimo no prego 
contratado; 

7.1.9. Realizar, sob suas expensas, a entrega do objeto deste Contrato, nos prazos fixados na Clausula 
Segunda; 

7.1.10. Comunicar ao CONTRATANTE, no prazo maximo de 48 (quarenta e oito) horas, a contar do 

término do prazo da prestacdo do servio solicitado, os motivos que impossibilitaram o cumprimento 
dos prazos previstos neste Contrato. 

7.1.11. Manter preposto, aceito pela CONTRATANTE, durante o periodo de vigéncia deste contrato, para 
representé-la sempre que for necessario. 

7.2. A CONTRATADA cabe assumir a responsabilidade por: 

7.2.1. Em relagdo aos seus funcionarios, que ndo manterdo nenhum vinculo empregaticio com o 
. CONTRATANTE, por todas as despesas decorrentes da execugdo do contrato e por outras correlatas, 

tais como salérios, seguros de acidentes, tributos, inclusive encargos previdencidrios e obrigagdes 
sociais previstos na legislagdo social e trabalhista em vigor, indenizagdes, vale-refeicio, vales- 
transportes e outras que porventura venham a ser criadas e exigidas pelo Poder Público; 

7.2.2. Todos os encargos de possivel demanda trabalhista, civil ou penal, relacionada & execugdo deste 
contrato, originariamente ou vinculada por prevenção, conexdo ou continéncia; 

7.2.3. Encargos fiscais e comerciais resultantes desta contratagdo. 

7.3. Ainadimpléncia da CONTRATADA, com referéncia aos encargos estabelecidos no subitem anterior, 
ndo transfere a responsabilidade por seu pagamento ao CONTRATANTE, nem pode onerar o objeto 
deste contrato, razão pela qual a CONTRATADA renuncia expressamente a qualquer vinculo de 
solidariedade, ativa ou passiva, com o CONTRATANTE. 

7.4. São expressamente vedadas 8 CONTRATADA: 

7.4.1. A contratagdo de servidor pertencente ao quadro de pessoal do CONTRATANTE durante a vigéncia 
deste contrato; 

7.4.2. A veiculagdo de publicidade acerca deste contrato, salvo se houver prévia autorizacio da 
Administracdo do CONTRATANTE; 

. 7.4.3. A subcontrataggo total ou parcial de outra empresa para a execugdo do objeto deste contrato. 

CLAUSULA OITAVA — DO ACOMPANHAMENTO E DA FISCALIZAGAO 

8.1. Durante a vigéncia deste contrato, a execugdo do objeto será acompanhada e fiscalizada por 
Servidor a ser designado por autoridade competente em Portaria pela Contratante, conforme art. 117 
da Lei 14.133/2021. 

8.2. O fiscal do contrato sera responsavel pelo acompanhamento, fiscalização e pelo atesto dos servigos 
contratados. 

8.3. A Contratante se reserva o direito de, sempre que julgar necessario, verificar, por meio de agente 
técnico credenciado ou de seus funciondrios, se as prescrições das normas deste contrato estão sendo 
cumpridas pelo prestador. Pata tal, o mesmo devera garantir a0 agente técnico credenciado livre acesso 
as dependéndias pertinentes da empresa. 

CLAUSULA NONA - DA LIQUIDACAO E DO PAGAMENTO 

9.1. — A CONTRATADA deve apresentar, apés a prestação dos servicos, nota fiscal em 2 (duas) vias, 
emitidas e entregues ao setor responsével pela fiscalizagdo do contrato, para fins de liquidagdo e 
pagamento, acompanhada da comprovação de regularidade junto & Seguridade Social, ao Fundo de 
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Garantia por Tempo de Servico e as Fazendas Federal, Estadual e Municipal de seu domicilio ou sede, 

além de certidão negativa de débitos inadimplidos perante a Justica do Trabalho. 

9.2. — O pagamento serd efetuado no més subsequente ao da entrega do objeto, até o 10° (décimo) 
dia útil do més, contados da data do recebimento definitivo, mediante ordem bancaria creditada em 
conta corrente do FORNECEDOR. 

9.3.  Nenhum pagamento sera efetuado @ CONTRATADA na pendéncia de qualquer uma dgs 
situagBes abaixo especificadas, sem que isso gere direito a alteração de pregos ou compensação 
financeira: 

9.3.1. Recebimento definitivo dos servigos em conformidade com o disposto na Cláusula Segunda; 

9.3.2. Apresentagdo da documentação discriminada no item 9.1 desta dausula. 

9.4.  Havendo suspensdo de pagamentos na forma do subitem anterior, a CONTRATADA serd 
notificada do descumprimento do ajuste para, no prazo de 10 (dez) dias, efetuar a regularizagdo 
necessdria, sob pena de aplicação de penalidade e rescisão contratual, esta na forma da Cláusula Doze, 
subitem 12.2.1., em razéo do ndo cumprimento da Cléusula Sétima, subitem 7.1.6., deste contrato. 

9.4.1. Ultrapassando o prazo acima referido, sem prejuizo da penalidade e da rescisão do contrato, o 
pagamento devera ser liberado. 

9.5. O CONTRATANTE pode deduzir de importdncias devidas & CONTRATADA os valores 
correspondentes a multas ou indenizações por ela devidas. 

9.6. Citado para se defender em processo judicial de terceiros, de natureza civil ou trabalhista, inclusive, 
mas ndo exclusivamente de empregado ou ex-empregado da CONTRATADA, o CONTRATANTE fará o 
calculo dos direitos pleiteados e, apds dele notificar a CONTRATADA, reterd o correspondente valor para 
fazer frente a eventual condenação, deduzindo-o de importancias devidas à CONTRATADA. 

9.6.1. O valor será restituido & CONTRATADA somente após a prova cabal do acerto definitivo entre a 
CONTRATADA e o terceiro litigante, quando restar demonstrada a inexisténcia de qualquer risco de 
condenação para o CONTRATANTE. 

9.6.2. A CONTRATADA se obriga a exibir ao CONTRATANTE, sempre que solicitada, os documentos 
comprobatdrios do efetivo cumprimento das obrigagBes referentes ao processo judicial mencionado 
neste item. 

9.6.3. O valor a que faz referéncia este item não rendera juros ou correção monetdria, o qual poderá 
ser substituido, a pedido da CONTRATADA, por outra modalidade de garantia que, a critério do 
CONTRATANTE, for considerada idénea. 

9.7 Havendo atraso nos pagamentos por parte do Contratante, sobre a quantia devida incidira 
correção monetdria nos termos da lei, calculados “pro rata tempore” em relacdo ao atraso verificado. 
CLAUSULA DEZ — DA ALTERAGAO DO CONTRATO 
10.1. Este contrato pode ser alterado nos casos previstos no art. 124 da Lei n. 14.133/21, desde que 
haja interesse do CONTRATANTE, com a apresentação das devidas justificativas. 

CLAUSULA ONZE — DAS SANÇÕES 
11.1. A CONTRATADA que, por qualquer forma, não cumprir as normas do contrato celebrado estd sujeita as seguintes sanções, assegurados o contraditério e ampla defesa: 

11.1.1. Adverténcia; 

11.1.2. Multa; 

11.1.3. Suspensdo temporaria de participação em licitação e impedimento de contratar; 
11.1.4. Descredenciamento ou proibicio de credenciamento no sistema de cadastramento de fornecedores; 
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11.1.5. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar. 

11.2. As sanções previstas nos subitens 11.1.1., 11.1.3,, 11.1.4. e 11.1.5. deste contrato poderdo ser 

aplicadas juntamente com a sanção de multa. 

11.3. A adverténdia consiste em repreensão por escrito imposta pelo ndo cumprimento das normas do 

contrato celebrado. 

11.4. A multa aplicavel sera de: 

11.4.1. 0,33% (trinta e trés centésimos por cento) por dia, pelo atraso, na execugdo dos servigos, 

calculado sobre o valor correspondente a parte inadimplente, até o limite de 9,9%, correspondentes a 

até 30 (trinta) dias de atraso; 

11.4.2. 0,66 % (sessenta e seis centésimos por cento) por dia, pelo atraso na execução dos servigos, 

calculado, desde o primeiro dia de atraso, sobre o valor correspondente à parte inadimplente, em caréter 

. excepcional e a critério do CONTRATANTE, quando o atraso ultrapassar 30 (trinta) dias; 

11.4.3. 5% (cinco por cento) por descumprimento do prazo de execução dos serviços, calculados sobre 

o valor total do contrato ou da Nota de Empenho, sem prejuizo da aplicação das multas previstas nos 

subitens 11.4.1. e 11.4.2.; 

11.4.4. 15% (quinze por cento) pela recusa injustificada em executar os servigos, calculados sobre o 

valor correspondente a parte inadimplente; 

11.4.5. 15% (quinze por cento) pela rescisdo da avenca, calculados sobre o valor total do contrato ou 

da Nota de Empenho; 

11.4.6. 20% (vinte por cento) pelo ndo cumprimento de qualquer cldusula do contrato, exceto quanto 

a0 prazo de execucdo dos servigos, calculados sobre o valor total do contrato ou da Nota de Empenho. 

11.5. Se a multa aplicada for superior ao valor da garantia prestada, além da perda desta, respondera 

a CONTRATADA pela sua dlferença devidamente atualizada pelo Índice Geral de Preços - Mercado (IGP- 
M) ou equivalente, a qual será descontada dos pagamentos eventualmente a ela devidos ou cobrada 

judicialmente. 

11.6. O atraso, para efeito de calculo de multa, sera contado em dias corridos, a partir do dia seguinte 
ao do vencimento do prazo de execução dos servigos, se dia de expediente normal no órgão ou entidade 

. interessada, ou do primeiro dia útil seguinte. 

11.7. A multa podera ser aplicada juntamente com outras sangdes segundo a natureza e a gravidade 

da falta cometida, desde que observado o principio da proporcionalidade. 

11.8. Decorridos 30 (trinta) dias de atraso injustificado na execução dos servigos, a Nota de Empenho 
ou contrato deverá ser cancelada ou rescindido, exceto se houver justificado interesse publico em 

manter a avenga, hipétese em que será aplicada multa. 

11.9. A suspensdo e o impedimento são sangbes administrativas que temporariamente obstam a 

participação em licitagdo e a contratagdo, sendo aplicadas nos seguintes prazos e hipoteses: 

11.9.1. Por até 30 (trinta) dias, quando, vencido o prazo da Adverténcia, a CONTRATADA permanecer 
inadimplente; 

11.9.2. Por até 12 (doze) meses, quando a CONTRATADA falhar ou fraudar na execugdo do contrato, 

comportar-se de modo inidéneo, fizer declaragao falsa ou cometer fraude fiscal; e 

11.9.3. Por até 24 (vinte e quatro) meses, quando a CONTRATADA: 

11.9.3.1. Praticar atos ilegais ou imorais visando frustrar os objetivos da contratacdo; ou 

11.9.3.2. For multada, e ndo efetuar o pagamento. 

11.10. O prazo previsto no item 11.9.3 podera ser aumentado até 5 (cinco) anos. 
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11.11. O descredenciamento ou a proibigdo de credenciamento no sistema de cadastramepto de 

fornecedores são sanções administrativas acessorias & aplicagdo de suspensfio temporaria de 

participag3o em licitação e impedimento de contratar, sendo aplicadas por igual periodo. 

11.11.1. A declaração de inidoneidade para licitar ou contratar será aplicada à vista dos motivos 

informados na instrução processual, podendo a reabilitagéo ser requerida após 2 (dois) anos de sua 

aplicagao. 

11.11.2. A declaração de inidoneidade para licitar ou contratar permanecera em vigor enquanto 

perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a 

propria autoridade que aplicou a sanção, a qual seré concedida sempre que a CONTRATADA ressarcir 

os prejuizos resultantes da sua conduta e depois de decorrido o prazo das sangdes de suspens3o e 

impedimento aplicadas. 

CLAUSULA DOZE — DA RESCISAO 

12.1. A inexecugdo total ou parcial deste contrato enseja a sua rescisdo, conforme disposto nos artigos 
137 a 139 da Lei n.º 14.133/21. 

12.2. A rescisdo deste contrato pode ser: 

12.2.2. Amigével, por acordo entre as partes, reduzida a termo no processo de licitação, desde que haja 
conveniéncia para 0 CONTRATANTE; 

12.2.3. Judicial, nos termos da legislação vigente sobre a matéria. 

12.3. A rescisdo administrativa ou amigavel deve ser precedida de autorizagao escrita e fundamentada 

da autoridade competente. 

12.4. Os casos de rescisao contratual devem ser formalmente motivados nos autos do processo, 

assegurado o contraditorio e a ampla defesa. 

12.5. A CONTRATADA reconhece todos os direitos do CONTRATANTE em caso de eventual rescisão 
contratual. 

CLAUSULA TREZE — DA FUNDAMENTAGAO LEGAL E DA VINCULACAO AO INSTRUMENTO DE 
CONTATO —E A PROPOSTA 

13.1. O presente contrato fundamenta-se: 

13.1.1. Na Lei Federal n® 14.133/2021; 

13.2. O presente contrato vincula-se aos termos do Processo nº 018/2025, especialmente: 

13.2.1. Ao Parecer da Procuradoria Juridica do Municipio de Bom Conselho/PE; e 

13.2.2. A proposta da CONTRATADA., 

CLAUSULA QUATORZE — DAS DISPOSIGOES GERAIS 

14.1. Qualquer omissão ou toleréncia de uma das partes, no exigir o estrito cumprimento dos termos e 

condigbes deste contrato ou ao exercer qualquer prerrogativa dele decorrente, ndo constituird 

renovação ou renúncia e nem afetara o direito das partes de exercé-lo a qualquer tempo. 

BOM CONSELHO o 

CLAUSULA QUINZE — DO FORO 

15.1. As questdes decorrentes da execucdo deste Instrumento que não possam ser dirimidas 

administrativamente serdo processadas e julgadas no Foro da Comarca de Bom Conselho/PE, que 

prevalecera sobre qualquer outro, por mais privilegiado que seja. 

Para firmeza e validade do que foi pactuado, lavra-se o presente instrumento em 2 (duas) vias de igual 

teor e forma, para que surtam um só efeito, as quais, depois de lidas, são assinadas pelos 

representantes das partes, CONTRATANTE e CONTRATADA. 
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Para firmeza e validade do que foi pactuado, lavra-se o presente instrumento em 2 (duas) vias de igual 

teor e forma, para que surtam um só efeito, as quais, depois de lidas, são assinadas pelos 

representantes das partes, CONTRATANTE e CONTRATADA. 

Bom Conselho/PE - Alagoas, 15 de janeiro de 2025. 

MUNICIPIO DE BOM CONSELHO/PE 

. Edezio Ferreira dos Santos Filho 

Prefeito 

BRUNO — assinadodeforma 
digital por BRUNO 

DE FARIAS 0f FARIAS TEIXEIRA 
Dados: 2025.01.17 

TEIXEIRA 1333:54-0300 
BRUNO DE FARIAS TEIXEIRA SOCIEDADE INDIVIDUAL DE ADVOCACIA 

Bruno de Farias Teixeira 

Sócio Administrador 

o Bom Conselho - PE Q @ CNPJ: 
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PREFEITURA DE — RESNA 

HF?WH Construindo uma nova história 
t wwwbomconselhopesovir 

PUBLICAÇÃO DE EXTRATO DE 

CONTRATO 

PUBLICAÇÕES 

@ Rua Vidal de Negreiros, 43 - Centro | 55,330-600, Bom Conselho - PE (87) 37714706 @ CNPJ: 11.285.954/0001-04 
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Estado de Pernambuco 

Ano Cll « N° 26 Recife, 07 de fevereiro de 2025 

PREFEITURA MUNICIPAL DE BOM 
CONSELHO 
INEXIGIBILIDADE 

PREFEITURA MUNICIPAL DE BOM CONSELHO, torna 

âjblico o processo administrativo nº 018/2025- 

INEXIGIBILIDADE nº 003/2025 , conforme previsto no artigo 

74, inciso M “C” c/c § 3° da Lei 14.133 de 01 de abril de 

2021, reconhece e ratifica o presente procedimento cujo objetc 

consiste — na Contratagdo de empresa de consultoria e 

Assessoria juridico-administrativa e judicial especializada em 

direito administrativo e Municipal, em conformidade com a 

proposta apresentada e com termo de referéncia anexos ac 

processo administrativo, conforme disposição, em favor da 

mpresa: BRUNO DE FARIAS TEIXEIRA SOCIEDADE DE 

ADVOCACIA, CNPJ n° 30.754.175/0001-55 , com valor global de 

R$ Valor Mensal R$ 240.000,00 (Duzentos e quarenta mil reais). 

Edézio Ferreira dos Santos Filho- Prefeito.
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